
Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

MENSAGEM N° 377/2022-ALE 
RECE--bi 	DiTEL 
Em   03  4.2  c~....2 
Horas c2 -   40  
Por.  	 gbncribac 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO encaminha a Vossa Excelência para 

fins constitucionais o incluso Autógrafo de Lei n 2  1726/2022, que "Institui a campanha Juventude 

Protagonista do Estado de Rondônia". 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 30 de novembro de 2022. 

DeputaÇAL REDANO 

Presidente —ALE/RO 

Av. Faquar n° 2562, Bairro: Olaria - Porto Velho/RO 
CEP: 76.801-189 - Fone: (69) 3218-5605 - 5645 1 wuntal.ro.leg.br  
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Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

AUTÓGRAFO DE LEI N2  1726/2022 

Institui a campanha Juventude Protagonista do 

Estado de Rondônia. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÓNIA decreta: 

Art. 1° Fica instituída a campanha Juventude Protagonista do Estado de Rondônia, 

dedicada a estimular o protagonismo Juvenil nas diversas áreas da sociedade, a ser realizada 

anualmente. 

Art. 2° A campanha Juventude Protagonista do Estado de Rondônia tem por objetivos a 

promoção de palestras, cursos, conferências, seminários, eventos, ações, apresentações, 

oficinas, atividades e celebração de parcerias para o fim de: 

I - estimular a participação social da juventude e o protagonismo juvenil, desvelando o 

potencial dos jovens enquanto agentes de transformação social; 

II - contribuir com o estudo, debate e formulação de propostas e políticas públicas 

voltadas ao público jovem, assim como fortalecer e priorizar as ações e atenções relacionadas a 

juventude; 

III - estabelecer o debate e a reflexão sobre as temáticas que abordam os diversos 

aspectos do relacionamento entre jovens, saúde mental, carreira profissional, prevenção às 

doenças e infecções sexualmente transmissíveis, diversidade e igualdade, educação ambiental, 

proteção de dados e segurança nas redes sociais, substâncias psicoativas, bullying, direitos 

humanos e demais temas que envolvem a cidadania e a participação social e política da 

juventude; 

IV - promover o desenvolvimento de atividades artísticas, culturais, esportivas e 

recreativas que estimulem a convivência, companheirismo e o surgimento de novas lideranças; 

V - promover a integração entre as organizações e movimentos juvenis, sejam eles 

estudantis, culturais, comunitários ou esportivos; 

VI - demonstrar a importância do jovem dentro da sociedade como um membro atuante; 

VII - contribuir com o desenvolvimento social, cultural, político, artístico e cientifico da 

juventude estadual; 

VIII - assegurar condições para que os jovens com deficiência física ou mental ou doenças 

incuráveis sejam inseridos na organização e na participação de qualquer atividade que prom va 

o protagonismo juvenil; e 
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Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

IX - contribuir com o empoderamento do jovem, o desenvolvimento de ideias inovadoras 

e o empreendedorismo, bem como o acesso a cursos profissionalizantes e ao mercado de 

trabalho. 

Art. 32  O Poder Executivo poderá promover ações integradas entre seus órgãos 

competentes, as escolas estaduais, universidades, entidades, organizações não governamentais 

e demais instituições para consecução dos objetivos elencados no art. 22  desta Lei. 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 30 de novembro de 2022. 

Deput 	REDANO 

Presidente ALE/RO 
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GOVERNADORIA - CASA CIVIL  
MENSAGEM N° 241, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022.

 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
 
Com amparo no § 1° do artigo 42 da Constituição do Estado, impõe-me o dever de informar

a Vossas Excelências que vetei parcialmente o Autógrafo de Lei n° 1726/2022, de iniciativa dessa Ínclita
Assembleia Legislativa, o qual “Institui a campanha Juventude Protagonista do Estado de Rondônia.”,
encaminhado a este Executivo por intermédio da Mensagem n° 377/2022-ALE.

 
Senhores Deputados, reconheço a importância do Autógrafo em questão, todavia vejo-me

compelido a vetá-lo parcialmente no tocante ao art. 3°, conforme justificativas a seguir.
 
O referido Autógrafo estabelece procedimentos a serem seguidos pelo Poder Executivo, os

quais deveriam ser tratados em projeto normativo de autoria deste Poder, e não do Poder Legislativo,
Vejamos:

 
(...)
Art. 3º O Poder Executivo poderá promover ações integradas entre seus órgãos competentes, as
escolas estaduais, universidades, entidades, organizações não governamentais e demais instituições
para consecução dos objetivos elencados no art. 2º desta Lei.

 
Nota-se que o referido dispositivo do Autógrafo mostra-se uma normativa com nítido caráter

autorizativo, o que é rechaçado pela jurisprudência pátria, motivo pelo qual também deverá ser
vetado. Nessa linha, vejamos a ementa de um julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE HERVAL. LEI
AUTORIZATIVA. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O
FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER
LEGISLATIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. 1. Padece de
inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal n° 1.101/2013, do Município
de Herval, que dispõe sobre o transporte para locomoção de alunos de Herval para Arroio
Grande/RS, por tratar de matéria cuja competência privativa para legislar é do Chefe do Executivo.
2. A expressão "fica o Poder Executivo Municipal autorizado a viabilizar transporte...", em
que pese a louvável intenção do legislador, não significa mera concessão de faculdade ao
Prefeito para que assim proceda, possuindo evidente caráter impositivo. 3. Violação ao
disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual.
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº
70055716161, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado
em 28/10/2013)
 

Ao determinar que os objetivos elencados no art. 2° serão realizados por meio de palestras,
cursos, conferências, seminários, eventos, ações, apresentações, oficinas, atividades e celebração de
parcerias, o referido Autógrafo demanda atribuições e responsabilidades ao Poder Executivo Estadual, o
qual acarretará em aumento de despesas, sem prévia análise dos impactos e projeção do dispêndio
governamental. Caso não observadas as regras de iniciativa reservada para se iniciar o processo
legislativo, haverá usurpação da competência e, consequentemente, inconstitucionalidade formal.

 
Salienta-se que o Poder Legislativo, no exercício de sua função essencial, não pode criar
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atribuições e/ou autorizações ao Poder Executivo, o que importaria em invasão indevida de um Poder em
outro, violando, por consectário lógico, o princípio da separação dos poderes.

 
É pacífico, na doutrina e na jurisprudência, que cabe privativamente ao Poder Executivo a

função administrativa a envolver atos de planejamento, organização, direção e execução de políticas e de
serviços públicos. Em outras palavras, os atos de concretude cabem ao Poder Executivo, enquanto ao Poder
Legislativo estão deferidas as funções de editar atos normativos dotados de generalidade e abstração.

 
Diante do exposto, em razão da inconstitucionalidade formal do art. 3°, decorrente da

usurpação de competência de iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo (§ 1° do art. 66 da CF), e
devido à sua normativa de caráter autorizativo, decido pelo veto parcial do referido Autógrafo.

 
Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e,

consequentemente, com a pronta manutenção deste Veto Parcial, antecipo sinceros agradecimentos pelo
imprescindível apoio, subscrevendo-me com especial estima e consideração.

 
 

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Documento assinado eletronicamente por Marcos José Rocha dos Santos , Governador, em
21/12/2022, às 20:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0034475412 e o código CRC 789524D3.

Referência: Caso responda esta Mensagem, indicar expressamente o Processo nº 0005.072190/2022-31 SEI nº 0034475412
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